
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Confederação Brasileira de Voleibol, designada pela sigla CBV, filiada à Federação 
Internacional de Voleibol, FIVB e ao Comitê Olímpico Brasileiro, COB, criada pelo 
Decreto nº 36.786 de 18 de janeiro de 1955, localizada à Avenida das Américas, 700/
Bloco 7, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro-RJ, é uma associação de fins não econô-
micos, de caráter desportivo, constituída pelas entidades filiadas de administração 
do voleibol.
A Confederação Brasileira de Voleibol - CBV tem por finalidade administrar, dirigir, con-
trolar, difundir e incentivar em todo país a prática do voleibol, assim como representar o 
voleibol brasileiro nas competições nacionais e internacionais.
A CBV encarrega-se de todo o trabalho técnico e logístico relacionado à realização dos cam-
peonatos de voleibol em seu calendário oficial. Pelo menos uma vez por ano, cada estado 
recebe uma competição oficial organizada por ela. Além disso, é sua tarefa supervisionar to-
das as atividades das seleções brasileiras de voleibol de quadra masculinas e femininas, nas 
categorias adultas, juvenis, infantojuvenis e infantis, bem como as atividades das seleções 
brasileiras de voleibol de praia, nas categorias adultas, sub-21 e sub-19.
Os resultados técnicos alcançados nas principais competições realizadas em 2012 po-
dem ser demonstrados da seguinte forma:

Seleções Adulta Quadra
Competições Masculina Feminina
Jogos OlÍmpicos 2º 1º
World Grand Prix - 2º

Seleções de Base Quadra
Competições Masculina Feminina
Copa Pan-Americana sub-23 1º 2º
Sul-Americano Infantojuvenil 1º 2º
Sul-Americano Juvenil 1º 1º

Praia adulto
Competições Masculina Feminina
Jogos Olímpicos 2º 3º
Circuito Mundial 2º 1º

Seleções de Base Praia
Masculina Feminina

Mundial Sub-21 - 2º
2. BASE DE PREPARAÇÃO
a) Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), que incluem as normas emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e Resolução 1.409/12 do Conselho Federal de Contabilidade 
– (ITG 2002).
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 01 de mar-
ço de 2013.
b) Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exce-
ção do seguinte item material reconhecido no balanço patrimonial:
• 	 Os instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio 

do resultado.
c) Moeda funcional
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Entidade.
d) Uso de estimativas e julgamento
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de forma contínua. Revisões com relação a estima-
tivas contábeis são reconhecidas no exercício em que as mesmas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a to-
dos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 
a)	 Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldo de caixa, depósitos bancários 

à vista e aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos 
a partir da data da contratação, as quais estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. São classificados como instrumentos financeiros destinados 
à negociação e estão registrados pelo valor do custo acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, ajustado ao valor justo do instrumento; 

b) 	 Foi adotado o regime de competência para o registro das mutações patrimoniais. A 
aplicação desse regime implica no reconhecimento das receitas e despesas quando 
ganhas ou incorridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento;

c)	 As transações com as Federações Nacionais estão apresentadas no ativo e no pas-
sivo conforme os saldos credores e devedores;

d)	 As despesas antecipadas estão registradas no ativo circulante, sendo apropriadas 
mensalmente ao resultado, pelo regime de competência e em conformidade com as 
cláusulas dos contratos de seguros e serviços;

e)	 Os recursos de patrocínios são apropriados por regime de competência, na rubrica 
“Contas a receber”;

f)	 Os investimentos permanentes são demonstrados ao custo de aquisição;
g)	 O imobilizado está registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é cal-

culada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 7 e leva em consideração 
o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens;

h)	 O título patrimonial do Terrace Clube foi doado à Confederação Brasileira de Volei-
bol - CBV, em 1997, e registrado diretamente no patrimônio social da Entidade.

i)	 Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para 
ajuste ao valor de recuperável, quando aplicável. As demais obrigações são regis-
tradas pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos.

j)	 O imobilizado, o intangível, os outros ativos não circulantes e os ativos circulantes 
relevantes, são avaliados a cada data de reporte para determinar se há evidência 
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se existir uma evidência objetiva de perda como resultado 
de um ou mais eventos que tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo, 
e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados daquele ativo que podem ser estimados de uma maneira confiável. A 
Administração não constatou indicadores de perda em seus ativos.

k)	 A Entidade elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pro-
nunciamento CPC 09 que representam informações financeiras adicionais.

l)	 Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas fun-
cionais pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos mone-
tários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação 
são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O 
ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado 
da moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos 
durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no 
final do período de apresentação. 

4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
 2012 2011
Caixa e banco 123.684 165.279
Aplicação Financeira CDB 11.286.162 1.211.996
Fundos 247.367 211.657
Títulos de capitalização 68.427 103.561

11.725.640 1.692.493
As aplicações financeiras são de curto prazo, classificadas a valor justo por meio de resultado e 
possuem em carteira papéis de bancos de primeira linha com liquidez diária, isto é, prontamente 
conversíveis em caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
As aplicações financeiras representam, basicamente, valores investidos em títulos de 
renda fixa administrados pelo Banco do Brasil, Bradesco e Santander e são lastreadas 
principalmente em títulos privados (Certificado de Depósitos Bancários - “CDB”), emiti-
dos por empresas e instituições financeiras de primeira linha, todos vinculados a taxas 
pós-fixadas e com rentabilidade média no ano de 2012 de aproximadamente 100% do 

DI CETIP (“CDI”) e fundo com liquidez diária, que é composto por cotas de FI que aplica 
em títulos de renda fixa públicos e privados, no mínimo, 95% da carteira é aplicada em 
ativos financeiros que acompanhem direta ou indiretamente as variações do CDI, possui 
baixa automática inteligente.
O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é efetuado levando-
-se em consideração as cotações de mercado do papel ou informações de mercado que 
possibilitem tal cálculo, com base nas taxas futuras de papéis similares.
5. RECURSOS DE CONVÊNIOS
 2012 2011
Banco 288.593 497.949
Aplicação Financeira 1.102.930 1.170.902

1.391.523 1.668.851
Representam a disponibilidade dos recursos restritos, recebidos por meio de termos de 
convênios firmados com o Governo Federal, que são utilizados para uso exclusivo da 
execução do plano de trabalho dos respectivos convênios. 
As aplicações financeiras representam, basicamente, valores investidos em fundos que 
investem, preferencialmente, em títulos de renda fixa públicos, estes fundos são lastrea-
dos em pelo menos 70% de títulos federais com liquidez diária e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor.
6. CONTAS A RECEBER
 2012 2011
Banco do Brasil S.A. 24.000.000 3.582.579
Globosat programadora Ltda. 882.417 828.560
Globo Comunicação Participações S.A. 3.529.667 3.314.242
Instituto Viva Vôlei 162 146.000
Rb2 Organização de Eventos 280.297 155.141
CF Amorin Assessoria Empresarial - 110.000
CO RIO Comitê Organizador - 52.681
Cimed Indústria de Medicamentos - 213.800
Prefeitura Municipal Volta Redonda - 128.000
Botafogo de Futebol e Regatas 55.292 -
E.F.C. Serviços Desportivos 70.723 -
Outras contas a receber 140.420 121.003

28.958.978 8.652.006
As contas a receber estão representadas substancialmente por cotas de patrocínio a 
receber de empresas privadas e direito de transmissão de competições .

 7. ADIANTAMENTOS 2012 2011
Adiantamentos a fornecedores 277.386 86.951
Adiantamentos para despesas de terceiros 213.356 213.476
Adiantamentos para despesa de empregados 21.706 20.489
Adiantamentos a Dirigentes 7.548 7.440
Adiantamentos a empregados 2.444 975

522.440 329.331
•	 Adiantamentos a fornecedores - referem-se basicamente a adiantamentos concedi-

dos às empresas para prestação de serviços.
•	 Adiantamentos para despesa de empregados e dirigentes – referem-se a adianta-

mentos para realização de despesas de viagens. 
•	 Adiantamentos para terceiros referem-se a adiantamentos concedidos a pessoas 

físicas para despesas com viagens, os mesmos são liquidados logo após o término 
das viagens.

8. IMOBILIZADO
2012 2011 

% 
depreciação

Custo  
corrigido

Depreciação 
acumulada

Saldo 
líquido

Saldo 
líquido

Benfeitorias em  
  imóveis de terceiros 4 e 25% 3.700.850 (1.564.684) 2.136.167 1.079.281
Benfeitorias em  
  andamento 23.273 - 23.273 23.273
Móveis e utensílios 10% 951.377 (612.707) 338.671 238.002
Equipamentos  
  esportivos 10% 1.188.788 (671.323) 517.465 557.582
Equipamentos de  
  informática 20% 1.123.649 (839.418) 284.232 167.604
Veículos 20% 235.300 (207.467) 27.833 70.933
Programas de  
  computador 20% 496.464 (351.238) 145.227 89.749
Máquinas e  
  equipamentos 10% 588.105 (201.616) 386.489 265.506
Equipamentos de  
  comunicação 20% 59.463 (51.738) 7.725 11.663
Edificações 14.500 - 14.500 14.500
Instalações 10% 4.244 (3.626) 618 883
Linhas telefônicas - - - -

8.386.015 (4.503.816) 3.882.199 2.518.976
O montante de R$ 3.700.850, registrado em benfeitorias em imóveis de terceiros, repre-
senta investimentos com recursos próprios no Centro de Desenvolvimento de Voleibol 
– Saquarema e na filial – Cittá América.

9. INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, separáveis ou resultantes de direitos con-
tratuais ou de outros direitos legais. O saldo em 31 de dezembro de 2012 refere-se a 
marcas. 
10. FORNECEDORES 

2012 2011
Condomínio Cittá América 29.228 25.131
Brasil Saúde Companhia de Seguros 63.836 51.764
Criata Estamparia Digital Ltda - 29.120
BBTUR Viagens e Turismo 70.472 -
PB - PED Paulo Branco 27.059 -
Totvs 29.034 -
Seara Alimentos 20.752 -
Livepass Ingressos Ltda 63.644 -
MGP Consultoria e Assessoria 21.786 -
Outros valores inferiores à R$ 20.000 191.237 244.574

517.048 350.589
Referem-se às obrigações com prestadores de serviços e fornecedores de material es-
portivo.
11. CONVÊNIOS
 2012 2011
Órgãos Governamentais

Captação de recurso 16.651.538 15.610.128
Aplicação de recurso (15.236.458) (14.569.710)

1.415.079 1.040.418
Em 2012 a CBV recebeu R$ 16.651.538 em incentivos do Governo Federal com objetivo 
de implantar projetos esportivos. Com esses recursos foi possível aprimorar o treina-
mento das seleções brasileiras de voleibol de quadra e praia em atividades nacionais e 
internacionais, por meio da qualificação de comissões técnicas, do aperfeiçoamento das 
condições de alimentação e logística, e com a realização de intercâmbio internacional, 
bem como a realização de competições internacionais no Brasil.
 2012 2011
Convênios

Governo Federal 12.831.877 6.894.105
Governo Estadual - 5.207.652
Recursos Lei Agnelo/Piva - COB 3.819.661 3.508.371

16.651.538 15.610.128
Os saldos de captação e aplicação de recursos com convênios são baixados após a 
prestação de contas. 
O montante de R$ 1.415.079 apresentado no exercício de 2012 ( Em 2011 – R$ 1.040.418) 
refere-se ao saldo não utilizado, o procedimento relacionado a contabilização dos recur-
sos acima foram efetuados de acordo com a CPC 07. 

Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas 
de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Entidade ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
Risco de taxa de juros
A Entidade possui exposição a um único risco de mercado, sendo este o risco de juros.
O Risco de juros decorre da possibilidade da Entidade sofrer ganhos ou perdas decorren-
tes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Entidade busca diversificar a captação de 
recursos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas.
Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunera-
dos por juros da Entidade era:

Valor contábil
Nota 2012 2011

Instrumentos de taxa variável - CDI
Aplicações Financeiras 4 11.601.956 1.527.214

11.601.956 1.527.214
As operações com exposição ao CDI são prontamente conversíveis em caixa e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. A Administração entende que as 
análises de sensibilidade para os instrumentos financeiros sujeitos a risco de juros não 
são representativas do risco inerente de instrumentos financeiros.
Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Entidade irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Entidade na administração 
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Entidade.
22. SEGUROS (NÃO AUDITADO)
A Entidade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a ris-
cos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequente-
mente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. 
23. INVESTIMENTO E CUSTEIO NO CENTRO DE DESENVOLVIMENTO DO VOLEI-
BOL - SAQUAREMA
No exercício de 2012, a Confederação teve um custo de R$3.391.233 (R$ 2.857.823 em 
2011) com a manutenção do Centro de Desenvolvimento de Voleibol, registrado como 
despesa e de R$ 1.577.061 (R$ 111.916 em 2011) com benfeitorias e aquisição de novos 
equipamentos esportivos apresentados no ativo imobilizado.
24. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
O VivaVôlei é um Projeto de iniciação ao voleibol cuja diretriz é educar e socializar 
meninos e meninas de 7 a 14 anos através do esporte. O Projeto foi iniciado em 
1999 pela Confederação Brasileira de Voleibol, a entidade máxima da modalidade no 
país e em 2003 a CBV criou o Instituto VivaVôlei (OSCIP) para gerenciar o Projeto, 
o instituto é parte relacionada da CBV pelo fato da presidência das duas instituições 
ser exercida pela mesma pessoa. Em 31 de dezembro de 2012 o saldo das transa-
ções existente no ativo circulante foi de R$ 162 (Em 2011 - R$ 146.000) e o total das 
despesas foi de R$ 54.094.
Em dezembro de 2010 a Confederação Brasileira de Voleibol contratou a empresa S4G 
por notória especialização para prestação dos serviços de planejamento, produção e 
comercialização dos eventos de voleibol de Quadra e Praia.
A partir de setembro de 2012 a empresa S4G passou a ser parte relacionada da Con-
federação Brasileira de Voleibol, por ter contratado para a função de Superintendente 
Executivo, responsável das áreas técnicas, um dos sócios da referida empresa. Em 
31 de dezembro de 2012 o saldo das transações existentes no ativo circulante foi de  
R$ 189.539 (Em 2011 – R$ 816) e o total das despesas foi de R$ 6.569.451 (Em 2011 
– R$ 2.566.143).
Os termos e condições destas transações, com pessoal-chave da Administração e de 
suas partes relacionadas, não foram mais favoráveis do que aquelas disponíveis, em 
transações semelhantes com entidades relacionadas ao pessoal não chave da Adminis-
tração em termos de mercado.
• Remuneração do pessoal-chave da Administração:
O pessoal-chave da administração inclui os procuradores estatutários da Instituição 
e a remuneração paga ou por serviços de administradores em 2012 compreendeu  
R$ 3.119.054 (Em 2011 R$ 2.263.750).
25. EVENTOS SUBSEQUENTES
Captação de recursos de convênio 
Em 03, 07 e 11 de janeiro de 2013, foram publicados no D.O.U. cinco convênios no 
montante de R$ 25.685.574 com o Ministério do Esporte. O objetivo desses convênios é 
custear o treinamento, aprimoramento e participações das seleções brasileiras de volei-
bol de quadra e praia em atividades nacionais e internacionais, assim como, a realização 
de campeonatos brasileiros de seleções estaduais (Quadra e Praia).
Nº Convênio Objeto Valor
776591/2012 Seleções de Base Quadra 6.029.381
776592/2012 Campeonatos Brasileiros de Quadra 4.749.931
778121/2012 Seleções Base Praia 1.801.348
777900/2012 Seleções Adulta de Praia 8.991.112
778126/2012 Campeonatos Brasileiros de Praia 4.113.801

25.685.574
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE VOLEIBOL – CBV
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a) Movimentação do Imobilizado em 31 de dezembro de 2012: 

Taxa anual
Dezembro/2011 

valor residual Aquisição Baixa Depreciação
Dezembro/2012 

Valor residual
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4 e 25% 1.079.280 1.131.942 - (75.056) 2.136.166
Benfeitorias em andamento 4% 23.273 - - - 23.273
Móveis e utensílios 10% 238.002 182.328 - (81.659) 338.671
Equipamentos esportivos 10% 557.582 77.648 (5.684) (112.081) 517.465
Equipamentos de informática 20% 167.604 249.369 - (132.741) 284.232
Veículos 20% 70.933 - - (43.100) 27.833
Programas de computador 20% 89.749 106.945 - (51.468) 145.227
Máquinas e equipamentos 10% 265.507 168.889 - (47.906) 386.489
Equipamentos de comunicação 20% 11.663 - - (3.938) 7.725
Edificações 4% 14.500 - - - 14.500
Instalações 10% 883 - - (265) 618

2.518.976 1.917.121 (5.684) (548.214) 3.882.199
No exercício de 2012, foi registrado em benfeitorias o montante de R$ 1.131.942, que representa a construção de 15 suítes no Centro de Desenvolvimento de Voleibol – Saquarema, 
todas com acessibilidade para deficientes físicos, com este investimento o Centro de treinamento passou a ter a capacidade de hospedar 302 pessoas.

b) Movimentação do Imobilizado em 31 de dezembro de 2011:
Taxa anual

Dezembro/2010 
valor residual Aquisição Baixa Depreciação

Dezembro/2011 
Valor residual

Benfeitorias em imóveis de terceiros 4 e 25% 1.143.045 - - (63.765) 1.079.280
Benfeitorias em andamento 4% 23.273 - - - 23.273
Móveis e utensílios 10% 268.198 45.987 (18.394) (57.789) 238.002
Equipamentos esportivos 10% 664.369 4.700 (8.108) (103.379) 557.582
Equipamentos de informática 20% 245.120 19.725 (4.510) (92.731) 167.604
Veículos 20% 114.033 - - (43.100) 70.933
Programas de computador 20% 113.816 18.134 (1.738) (40.463) 89.749
Máquinas e equipamentos 10% 253.173 51.545 (2.565) (36.646) 265.507
Equipamentos de comunicação 20% 17.240 - - (5.577) 11.663
Edificações 4% 14.500 - - - 14.500
Instalações 10% 1.148 - - (265) 883
Linhas telefônicas 3.712 - (3.712)  - -

2.861.627 140.091 (39.027) (443.715) 2.518.976

12. RECEITAS A APROPRIAR
2012 2011

Patrocínio 24.354.260 3.775.543
Direito de transmissão 5.294.501 4.860.888
Inscrições Superliga 310.000 342.400
Outros 13.000 - 

29.971.761 8.978.831
Referem-se a patrocínio e direito de transmissão de competições que serão realizadas no 
ano-calendário de 2013. Essas receitas, registradas em contrapartida a contas a receber, 
são apropriadas ao resultado de acordo com o período de realização das competições 
esportivas e pelo regime de competência 
13. PROVISÃO DE DESPESAS
 2012 2011
Provisão despesas Seleção Quadra 192.550 723.335
Provisão de despesas com passagens 571.827 456.817
Provisão de despesas com hospedagem 164.547 75.761
Provisão despesas Seleção Praia 275.350 422.950
Provisão de despesas outros 389.643 569.431

1.593.917 2.248.295
Na rubrica de provisão de despesas, são registradas despesas com serviços contrata-
dos, transportes, hospedagens, direito de uso e imagem, premiação à atleta e comissão 
técnica referente às competições realizadas no exercício de 2012. 
14. CONTAS A PAGAR
Representados substancialmente pelos valores a pagar, referentes às contribuições 
mensais às entidades filiadas e aos serviços contratados de pessoa física.
 2012 2011
Federações Nacionais 34.300 28.980
Contratos Apropriar - 262.000
Autônomos 77.081 -
Outros 12.785 50.013

124.166 340.993
15. PATRIMÔNIO SOCIAL
No exercício de 2012, foi apropriado respectivamente ao patrimônio social da Confe-
deração Brasileira de Voleibol um superávit de R$ 10.606.812 (R$ 5.443.779 superávit 
em 2011).
16. ISENÇÃO FISCAL
Os impostos e contribuições sociais não recolhidos em 2012 e 2011, em razão das isen-
ções tributárias da Confederação Brasileira de Voleibol, foram os seguintes:

 2012 2011
IRPJ 2.771.121 1.419.887
CSLL 1.006.244 519.799

3.777.365 1.939.686

17. DESPESAS COM PREMIAÇÃO 
As despesas com premiações incorridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2012 e 2011, são:

2012 2011
Vôlei de Praia

Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia 4.220.767 5.225.618
Jogos Exibição - 42.300
Jogos Olímpicos 529.120 -
Campeonatos Estaduais de CEBBVP 703.957 552.406

5.453.844 5.820.324
Vôlei Indoor

Liga Mundial 183.435 897.949
Campeonato Mundial - 18.211
Campeonato Sul Americano - 416.029
World Grand Prix 183.375 309.548
World Grand Champions - 129.998
Jogos Olímpicos 7.500.000 -
Copa do Mundo - 503.280
Outros 89.642 67.509

7.956.452 2.342.523
13.410.296 8.162.847

Referem-se às premiações por classificação e conquista de campeonato e de torneios 
esportivos organizados pela Confederação Brasileira de Voleibol – CBV ou de outras 
instituições nacionais ou internacionais.
18. DESPESAS OPERACIONAIS (OUTROS CUSTOS)

2012 2011
Montagens e desmontagens quadra (323.169) (232.585)
Equipamentos e materiais esportivos (613.497) (284.064)
Uniformes esportivos (1.553.861) (979.423)
Impressos (284.151) (468.922)
Estatística (480.920) (251.160)
Seguros (24.444) (83.207)
Material Quadra/área de jogo (982.644) (934.513)
Vídeo/som/imagem/comunicação (716.025) (515.042)
Entretenimento e diversões (266.438) (491.396)
Educação Corporativa (87.890) -
Taxas gerais (504.528) (513.021)
Reuniões, recepções e confraternizações (990.820) (115.436)
Outros Custos com produtos (283.837) (275.993)

(7.112.225) (5.144.760)
A Superliga, maior competição de voleibol disputada entre clubes nacionais, onde con-
tamos com a participação dos melhores atletas do mundo (campeões olímpicos e mun-
diais) – feminino e masculino - envolvendo 22 clubes. No exercício de 2012 a Confedera-
ção destinou o montante de R$ 990.820 para a realização do congresso de lançamento 
do início da temporada da Superliga 2012/2013 e o sediamento do congresso internacio-
nal da FIVB - Federação Internacional de Voleibol, onde estiveram reunidos os principais 
executivos do voleibol no mundo.
19. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

2012 2011
Benefícios sociais (1.106.345) (1.044.774)
Outras despesas com pessoal (318.060) (236.741)
Despesas com manutenção (1.714.676) (959.371)
Despesas com marketing e produção (6.199.754) (2.090.315)
Despesa com comunicação (1.570.563) (1.053.317)
Despesa com vendas (2.893.358) (2.331.246)
Depreciações e amortizações (548.214) (481.003)
Impostos, taxas e contribuições (3.832.471) (2.268.173)

(18.183.442) (10.464.941)
O valor de R$ 6.199.754 registrado no exercício de 2012 em despesa com marketing e 
produção, refere-se substancialmente aos serviços contratados para construção do for-
mato comercial, cotização e precificação das propriedades de marketing, títulos, direitos, 
elaboração do plano comercial de marketing, planejamento, apresentação e assessoria 
na negociação dos contratos de patrocínio da CBV.
20. APOIO ÀS FEDERAÇÕES (entidades filiadas)
No exercício de 2012, a Confederação destinou o montante de R$ 3.201.641  
(R$ 4.041.135 em 2011) referente a apoio operacional para realização de competições 
e gestão.
21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCO
Considerações gerais
A Entidade mantém operações com instrumentos financeiros, cuja administração é efe-
tuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar li-
quidez, rentabilidade e segurança. O principal controle consiste no acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus as condições vigentes no mercado. 
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros foram determina-
dos por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de 
avaliações. 
A Entidade não efetuou aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de riscos no transcorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2012 e 2011.
O quadro abaixo apresenta a composição, por categoria, dos principais ativos e passivos 
financeiros em 31 de dezembro de 2012 e 2011:

Valor Contábil
Mensuração 2012 2011

Ativos financeiros disponível para venda 
Caixa e equivalentes de caixa Valor Justo 13.117.163 3.361.344

Empréstimos e recebíveis
Federações nacionais Custo amortizado 362.514 349.998
Federações internacionais Custo amortizado 26 460
Clubes nacionais Custo amortizado 122.665 231.164
Clubes internacionais Custo amortizado - 46.149
Contas a receber Custo amortizado 28.958.978 8.652.006

Total de ativos financeiros 42.561.346 12.641.121
Passivos financeiros mensurados 
  pelo custo amortizado

Fornecedores Custo amortizado 517.048 350.589
Convênios Custo amortizado 1.415.079 1.040.418
Provisões de despesas Custo amortizado 1.593.917 2.248.295
Provisões com pessoal Custo amortizado 299.220 308.714
Contas a pagar Custo amortizado 124.166 340.993

Total de passivos financeiros 3.949.430 4.289.009
Os saldos contábeis apresentados para os instrumentos financeiros mensurados ao cus-
to amortizado são aproximações razoáveis ao valor justo na data das demonstrações 
financeiras.
Estrutura de gerenciamento de risco
As operações financeiras da Entidade estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo des-
critos:
•	 Risco de Mercado;
•	 Risco de liquidez;
•	 Risco de crédito.
Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Entidade para cada um dos riscos 
acima, os objetivos da Entidade, políticas e processos de mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital.
O Conselho de Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e 
supervisão da Entidade de estrutura de gerenciamento de risco.
As políticas de gerenciamento de risco da Entidade foram estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos ao qual a Entidade está exposta, para definir limites de riscos e contro-
les apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011 (Em reais) RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES  
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em cumprimento ao que determina o Estatuto da Confederação Brasileira de Voleibol e 
em conformidade com a legislação vigente, apresentam à insigne Assembleia Geral, para 
apreciação e aprovação o nosso parecer relativo ao exercício de 2012 encerrado em 31 
dias do mês de dezembro.

Após minucioso exame dos documentos econômicos, financeiros e patrimoniais e a nós 
encaminhados pela diretoria da Entidade, constatamos a perfeita ordem e correção dos 
mesmos, bem como a exatidão de todos os lançamentos contábeis, o que engrandece o 
trabalho apresentado pelos responsáveis por sua execução.
Apreciamos também o parecer dos auditores independentes, sem ressalvas e datado em 
01 de março de 2013.

Assim sendo, os abaixo assinados, Membros do Conselho Fiscal da Confederação Brasi-
leira de Voleibol, reconhecem e atestam a precisão do Balanço Patrimonial, Demonstra-
ção do Resultado, Demonstrações das mutações do Patrimônio social, Demonstração do 
Fluxo de Caixa e Notas Explicativas às Demonstrações contábeis do exercício de 2012, 
apresentado e, propõem a sua integral aprovação, com voto de louvor.

Rio de Janeiro, 04 de março de 2013
Dr. Iwan de Oliveira Figueiredo Junior

Sr. Fernando Antônio dos Santos
Dr. José Elias Abeid

Aos Conselheiros e Diretores da
Confederação Brasileira de Voleibol - CBV
Rio de Janeiro/RJ
Examinamos as demonstrações financeiras da Confederação Brasileira de Voleibol - 
CBV (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 
e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim 
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi-
nanceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências 
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção 
relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações finan-
ceiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor consi-
dera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Entidade para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a 
eficácia desses controles internos da Entidade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação 
da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Confede-
ração Brasileira de Voleibol - CBV em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado 
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2012, elaborada sob a responsabilidade da adminis-
tração da Entidade, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira 
para companhias abertas e está sendo apresentado como informação suplementar. Essa 
demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anterior-
mente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspec-
tos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 01 de março de 2013

KPMG Auditores Independente
CRC SP-014428/O-6 F-RJ

Marcelo Nogueira de Andrade
Contador CRC RJ-086312/O-6

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Vôlei de Praia - Larissa e Juliana
Medalha de Bronze

Vôlei de Praia - Alison e Emanuel 
Medalha de Prata


